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PROJETO DE LEI  020/2026

					DE 29 DE ABRIL DE 2026.


Autoriza o Poder Executivo a conceder remissão de multas e juros incidentes sobre créditos tributários e não tributários, vencidos e inscritos ou não em dívida ativa, altera dispositivo da Lei Municipal nº 2.997/2019 e dá outras providências


Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo a conceder temporariamente remissão de multas e juros incidentes sobre créditos tributários e não tributários, vencidos e inscritos ou não em dívida ativa.
Art. 2º Fica alterado o artigo 16 da Lei Municipal nº 2.997, de 19 de dezembro de 2019, que passa a ter a seguinte redação:
“Art. 16. Aos créditos tributários e não-tributários, vencidos e inscritos ou não em dívida ativa, será concedida remissão, nos seguintes termos:
I - aos contribuintes que efetuarem o pagamento de débitos vencidos até 31 de dezembro de 2025, em parcela única, até dia 31 de Julho de 2026, será concedida remissão de 100% (cem por cento) dos juros e multa de mora;
II - aos contribuintes que efetuarem o pagamento de débitos vencidos até 31 de dezembro de 2025, em parcela única, até dia 30 de Setembro de 2026, a remissão será de 75% (setenta e cinco por cento) dos juros e multa de mora; e,
III - aos contribuintes que efetuarem o pagamento de débitos vencidos até 31 de dezembro de 2025, em parcela única, até dia 30 de Novembro de 2026, a remissão será de 50% (cinquenta por cento) dos juros e multa de mora.
Parágrafo Único. A remissão estende-se, igualmente, aos contribuintes que efetuarem o pagamento integral de um tipo de débito.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Chapada/RS, em 29 de Abril de 2026.




GELSON MIGUEL SCHERER
PREFEITO MUNICIPAL
      


















JUSTIFICATIVA


 		Senhor Presidente,
		Nobres Vereadores.
		Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para exame e deliberação dessa Egrégia Câmara Municipal o Projeto de Lei 014/2023, que autoriza o Poder Executivo a conceder remissão de multas e juros incidentes sobre créditos tributários e não tributários, vencidos e inscritos ou não em dívida ativa, altera dispositivo da Lei Municipal nº 2.997/2019 e dá outras providências.
		A proposta tem como objetivo incentivar a regularização de débitos por parte dos contribuintes, mediante a concessão de benefícios temporários e escalonados, consistentes na remissão de juros e multa de mora, vinculados ao pagamento à vista dos débitos vencidos.
		A presente iniciativa ganha ainda maior relevância diante da situação excepcional enfrentada pelo Município, que declarou estado de emergência em razão de estiagem, com impactos diretos na economia local e na renda da população, especialmente no setor agropecuário, base econômica do Município, conforme estabelecido no Decreto Municipal nº 028, de 17 de março de 2025.
		Conforme amplamente constatado, a estiagem ocasionou redução das reservas hídricas, prejuízos à produção agropecuária, danos materiais e impactos econômicos e sociais relevantes, comprometendo a capacidade contributiva de significativa parcela da população. Nesse contexto, a medida ora proposta também possui caráter social e econômico, ao possibilitar condições mais acessíveis para que os contribuintes regularizem suas pendências fiscais.
Importante destacar que a proposta não implica renúncia de receita sobre o valor principal dos créditos, mas apenas sobre os acréscimos legais (juros e multa), os quais, muitas vezes, constituem fator impeditivo para a regularização dos débitos. Assim, a medida prioriza a recuperação do crédito principal, atendendo ao interesse público e à eficiência na gestão fiscal.
		Ademais, o modelo escalonado de remissão, com percentuais decrescentes conforme o prazo de adesão, visa estimular o pagamento antecipado, aumentando a efetividade da arrecadação em curto prazo.
		No aspecto jurídico-fiscal, registra-se que a presente iniciativa observa as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal, especialmente no que se refere à renúncia de receita, uma vez que há previsão na Lei Orçamentária Anual (LOA) quanto à renúncia e respectivas medidas de compensação, que a medida está acompanhada da devida estimativa de impacto orçamentário-financeiro. Busca-se, portanto, na prática, a ampliação da arrecadação líquida, mediante recuperação de créditos de difícil recebimento.
		Além disso, a alteração proposta na Lei Municipal nº 2.997/2019 tem caráter pontual e visa adequar o programa de recuperação fiscal às necessidades atuais do Município, especialmente diante do cenário de adversidade econômica enfrentado.
		Dessa forma, o Projeto de Lei atende aos princípios da razoabilidade, eficiência, capacidade contributiva e interesse público, constituindo importante instrumento de gestão fiscal e de apoio à população em momento de dificuldade. Contamos assim, com a análise e aprovação da presente proposição, inclusive em regime de urgência, considerando a relevância da matéria para o incremento da arrecadação municipal e a regularização fiscal dos contribuintes.
Atenciosamente
	 		
GELSON MIGUEL SCHERER
PREFEITO MUNICIPAL
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